
RECOMENDAÇÃO Nº 012, DE 7 DE ABRIL DE 2017. 

 

 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Nonagésima 

Segunda Reunião Ordinária, realizada nos dias 06 e 07 de abril de 2017, no uso de suas 

atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; pela Lei nº 8.142, de 28 

de dezembro de 1990; pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006; cumprindo as 

disposições da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da legislação 

brasileira correlata; e 

  Considerando que a saúde é um direito fundamental de todo ser humano 

e dever do Estado, conforme preconizado pelo art. 196 da Constituição Federal de 1988 e que 

o Sistema Único de Saúde (SUS) é uma política de Estado que visa à promoção, prevenção e 

recuperação da saúde e deve ordenar a formação de recursos humanos e produção de 

tecnologias de acordo com as necessidades de saúde da população;  

Considerando que o Conselho Nacional de Saúde (CNS), em caráter 

permanente e deliberativo, é órgão colegiado composto por representantes do governo, 

prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, que atua na formulação de 

estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, 

inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo 

chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo (artigo 1º, II, §2º da Lei n.º 

8.142, de 28 de dezembro de 1990); 

Considerando a Portaria n.º 2.446, de 11 de novembro de 2014, que redefine a 

Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS); 

Considerando a Portaria n.º 971/GM/MS, de 03 de maio de 2006, que 

institucionaliza no SUS a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 

(PNPIC); 

Considerando que, ao atuar nos campos da prevenção de agravos e da 

promoção, manutenção e recuperação da saúde baseada em modelo de atenção humanizada e 

centrada na integralidade do indivíduo, a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC) contribui para o fortalecimento dos princípios fundamentais do 

SUS; 

Considerando a resolução da Assembleia Mundial de Saúde (WHA62.13), de 

2009, que recomendou ao Diretor Geral da OMS a construção da “Estrategia de la OMS sobre 

medicina tradicional 2014-2023”, que considera as Práticas Integrativas e Complementares 

(PIC’s) como pilar principal da prestação de serviços de saúde, ou seu complemento; 

Considerando a Portaria nº 2.761, de 19 de novembro de 2013, que institui a 

Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(PNEPS-SUS); 

Considerando que a PNEPS-SUS reafirma o compromisso com a 

universalidade, a equidade, a integralidade e a efetiva participação popular no SUS, e propõe 

uma prática político-pedagógica que perpassa as ações voltadas para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a partir do diálogo entre a diversidade de saberes, valorizando os 

saberes populares, a ancestralidade, o incentivo à produção individual e coletiva de 

conhecimentos e a inserção destes no SUS; 

Considerando que a Educação Popular, a um só tempo, é uma concepção 

prático-teórica e uma metodologia de educação que articula os diferentes saberes e práticas, as 

dimensões da cultura e dos direitos humanos, o compromisso com o diálogo e com o 

protagonismo das classes populares nas transformações sociais; 

Considerando que o objeto das Diretrizes Curriculares dos Cursos de 

Graduação em Saúde é permitir que os currículos propostos possam construir perfil 

acadêmico e profissional com competências, habilidades e conteúdos, dentro de perspectivas e 



abordagens contemporâneas de formação pertinentes e compatíveis com referências nacionais 

e internacionais, capazes de atuar com qualidade, eficiência e resolutividade, no SUS, 

considerando o processo da Reforma Sanitária Brasileira; 

Considerando que o objetivo das Diretrizes Curriculares dos Cursos de 

Graduação em Saúde é levar os alunos dos cursos de graduação em saúde a aprender a 

aprender que engloba aprender a ser, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a 

conhecer, garantindo a capacitação de profissionais com autonomia e discernimento para 

assegurar a integralidade da atenção e a qualidade e humanização do atendimento prestado 

aos indivíduos, famílias e comunidades; e 

Considerando o atual momento em que as Diretrizes Curriculares dos Cursos 

de Graduação em Saúde estão em processo de discussão e reformulação, para posterior 

apreciação pelo Ministério da Educação (MEC). 

 

Recomenda ao Conselho Nacional de Educação e à Secretaria de Gestão do 

Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde:  

Que estimule os cursos de Graduação em Saúde a incluir em suas Diretrizes 

Curriculares a orientação para a discussão de conteúdos relacionados a promoção da saúde e 

seus determinantes, as Práticas Integrativas e Complementares e a Educação Popular em 

Saúde como elementos constituintes da formação, garantindo um egresso capaz de reorientar 

os serviços de saúde e fortalecer a autonomia dos sujeitos e a cidadania, com olhar 

emancipatório, garantindo a humanização e integralidade na atenção, reafirmando os preceitos 

do Sistema Único de Saúde. 

 

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Nonagésima 

Segunda Reunião Ordinária, realizada nos dias 6 e 7 de abril de 2017. 
 

 

 


